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Essa leva de custos do Lula 3 vai escalar uma tendência que já é de alta na contas de luz até 2050

Lula 3 cria gasto extra 
de quase R$ 1 trilhão 
na conta de luz
DESPESAS O levantamento aponta desordem no setor 
elétrico e que os novos custos políticos aprovados 
vão encarecer as tarifas dos consumidores até 2050

RICARDO STUCKERT

Levantamento da Frente Na-
cional dos Consumidores 
de Energia contabiliza que o 

terceiro mandato de Lula (PT) e 
a atual legislatura do Congresso 
Nacional criaram uma despesa 
extra na conta de luz da ordem 
de R$ 985 bilhões até 2050.

Ou seja, quase R$ 1 trilhão em 
novos custos para tarifa de ener-
gia elétrica já está contratado e 
vai entrar ao longo do tempo —
sem considerar as demais despe-
sas que naturalmente aparecem 
todos os anos, como reajustes ta-
rifários, correção da inflação ou o 
efeito das bandeiras.

Segundo publicação do jor-
nal Folha de São Paulo, o valor 
equivale a seis vezes o orça-
mento anual do Bolsa Família 
ou cinco vezes o orçamento do 
Minha Casa, Minha Vida. Se o 
montante fosse compartilhado, 
seria possível dar quase três sa-
lários mínimos para cada um dos 
213 milhões habitantes do país.

Os gastos incluem despesas 
não previstas do Tratado de Itai-
pu, prorrogação de benefícios e 
incentivos a projetos de reno-
váveis e a contratação de fontes 
para suprir a falta de geração em 
períodos do dia.

O Ministério de Minas e Ener-

gia afirmou que “considera inade-
quada e superficial a metodologia 
utilizada para atribuir, de forma 
agregada, supostos ‘custos extras’ 
às políticas públicas adotadas no 
setor elétrico brasileiro”.

Essa leva de custos vai esca-
lar uma tendência já altista. Em 
janeiro de 2023, a conta de luz de 
uma família de classe média em 
São Paulo, que consumisse cerca 
de 200 kWh por mês, gastava R$ 
185 com energia. Em maio deste 
ano, o custo com o mesmo con-
sumo havia subido para R$ 220 
por mês —um aumento médio 
de 18,4%, enquanto a inflação 
do período foi de 16,7%.

Apesar de o país estar com 
excesso de geração renovável e 
barata, no ano passado, a ener-
gia elétrica residencial foi o item 
individual de maior impacto so-
bre o IPCA, a inflação oficial.

“O setor está uma desordem. 
Como falta arcabouço para todas 
as mudanças que estão transfor-
mando a área de energia, ora 
o governo, ora o Congresso, às
vezes os dois juntos, fazem ações 
desconexas para atender deman-
das desse ou daquele setor, e o re-
sultado é esse aí”, diz o presidente 
da Frente, Luiz Eduardo Barata.

“A prioridade, seja quem ga-

nhe a eleição, é reformar o setor de 
energia já em 2027. Sem isso, va-
mos ficar nessa cantilena até que, 
uma hora, a conta não vai fechar.”

A frente não está sozinha. A 
forma como Executivo e Legis-
lativo atuam na área de energia 
atrai críticas principalmente na 
iniciativa privada.

“O setor elétrico virou uma 
fábrica de penduricalhos sem 
sentido, que encarecem a produ-
ção, acabam com a competitivi-
dade das empresas e aumentam 
o custo de vida da população. É 
um modelo que penaliza o país
e dá benefícios a um conjunto
de parasitas”, afirma Lucien
Belmonte, porta-voz do União
Pela Energia, movimento que
reúne mais de 70 setores da in-
dústria brasileira.

O risco das soluções pontu-
ais e o tamanho do problema 
estrutural estão bem retrata-
dos em um evento recente: a 
crise gerada pelo leilão de re-
serva de capacidade na forma 
de potência, mais conhecido 
pela sigla LRCap. A forma 
como o MME conduziu o cer-
tame acabou gerando um custo 
de R$ 546 bilhões na conta de 
luz, mais da metade da mega 
despesa já contratada.

JABUTIS
Os parlamentares, por sua 

vez, se tornaram muito atuantes 
em criar e prolongar especial-
mente subsídios, para atender 
pedidos de setores e não raro até 
de uma empresa.

Na manobra mais utiliza-
da, um parlamentar é escolhido 
para inserir a emenda dentro 
de algum PL (projeto de lei) ou 
MP já em tramitação, atendendo 
alguma demanda. Isso sem que 
haja qualquer estudo sobre a rele-
vância ou impacto para o sistema 
elétrico. No jargão parlamentar, 
esse tipo de emenda é generica-
mente chamado de jabuti.

A leva mais famosa de jabu-
tis da atual legislatura entrou 
no projeto de lei que tratava da 
criação do marco legal de eólicas 
em alto mar, ou eólicas offshore, 
para usar o termo em inglês que 
ficou mais conhecido.

A proposta saiu do Senado, 
onde foi elaborada, mas ficou eiva-
da de jabutis quando tramitou na 
Câmara. Ganhou R$ 550 bilhões 
em custos extras de todos os tipos 
—obrigatoriedade no uso de térmi-
ca que nunca desliga, prorrogação 
de contrato de térmica a carvão, 
extensão de subsídio para quem 
quer painel solar no telhado.

Ministério põe benefícios 
na conta de R$ 1 trilhão

Em nota enviada à Folha, 
a assessoria de imprensa do 
MME não questionou o valor 
do aumento, mas explicou que 
considera inadequada e super-
ficial a metodologia utilizada. “É 
indispensável considerar ‘nesta 
conta’ os benefícios proporcio-
nados por essas políticas que 
visam, inclusive, reduzir custos, 
além de proporcionar segurança 
energética, expansão da oferta, 
de infraestrutura, aumento da 
confiabilidade do sistema e mo-
dernização do setor elétrico”, 
afirmou o texto.

“Importante destacar, ainda, a 
atração de bilhões em investimen-
tos e milhares de empregos gera-
dos no setor com essas medidas.”

A nota destaca que, diante do 
trabalho da pasta, “a caracteriza-
ção de que as ações adotadas pelo 
governo federal constituiriam 
medidas pontuais, desconexas 
ou desprovidas de visão sistê-
mica não reflete o conjunto de 
iniciativas atualmente em curso 
no setor elétrico brasileiro.” O 
entendimento do ministério é 

que há uma “estratégia estrutu-
rada de modernização do setor”.

Em relação ao LRCAP, a as-
sessoria afirmou que foi “o maior 
leilão da história do país”, e que 
a contratação de potência flexí-
vel, “fundamental para a expan-
são das energias renováveis e a 
segurança do sistema elétrico, 
apresentou custo cinco vezes 
menor que o leilão semelhante 
realizado em 2021, promovido 
pelo governo passado”.

O MME disse ainda que a 
economia estimada pode chegar 
a R$ 94 bilhões, com “redução 
dos impactos tarifários nos pri-
meiros anos de contrato”.

Na avaliação do ministé-
rio, as leis 15.235/2025 e nº 
15.269/2025, aprovadas pelo 
atual governo, “promoveram 
uma ampla reforma do setor 
elétrico brasileiro, considerada 
uma das mais importantes dos 
últimos anos”, uma avaliação 
que não é compartilhada pelo 
setor. Especialistas, porém, afir-
mam que os textos não trazem 
ainda a política coesa.


